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importa relatar. Passo a decidir. Em relação ao requerimento apresentado pela municipalidade, no que se refere à atualização 
para quitação, bem como a informação de realização do aporte do valor de face das requisições, deve-se valorar positivamente 
a iniciativa do ente em tela de atuar de forma prévia em relação ao vencimento, evitando a situação de inadimplência em 
relação aos precatórios judiciais. No que se refere ao requerimento de pagamento parcial manejado pelos credores em razão 
do aporte sem atualização, razão não lhes assiste. Explico. A figura prevista no § 3º, do art. 31, da Resolução n.º 303/CNJ 
trata da possibilidade excepcional de pagamento parcial, afirmando, de forma clara, que: O tribunal poderá, respeitada a 
cronologia, realizar pagamento parcial do precatório em caso de valor disponibilizado a menor. Pela leitura acima, percebe-se 
que o pagamento parcial deve atender, necessariamente, a cronologia, não sendo possível providenciar o pagamento parcial 
simultâneo das requisições devidas pelo ente federativo. De igual modo, registra-se que o aporte realizado pelo ente devedor, 
apesar de ter sido informado de forma individualizada em cada um dos Precatórios do exercício de 2022, é realizado na mesma 
conta judicial, razão pela qual não se vincula o depósito a um credor específico, mas sim, a existência (ou não) de saldo para 
promover a quitação. Deste modo, determino o imediato envio dos autos à Coordenadoria de Cálculos para que promova a 
atualização dos valores requisitados. Apresentadas as planilhas, intimem-se as partes para se manifestar, no prazo de 5 dias. 
Sem insurgências, deve o Município de Graça realizar o aporte do valor remanescente, referente às atualizações indicadas pela 
Coordenadoria de Cálculos. Ato contínuo, sendo o caso, esta Assessoria deve certificar a suficiência de saldo para promover a 
quitação das referidas requisições, em observância à Cronologia. Com a informação de suficiência, voltem-me me os autos em 
conclusão para prosseguimento do procedimento de pagamento. Intimem-se. Expedientes correlatos. Fortaleza, 29 de junho de 
2022. Emilio de Medeiros Viana Juiz de Direito Auxiliar da Presidência Portaria de delegação n.º 186/2021
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